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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSOS

_______________________________________________________________________


G R U P O  I 

DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Pode uma lei anterior à Constituição e por ela não recepcionada ser objeto do controle concentrado de constitucionalidade?

2. Encontra‑se tramitando no Congresso Nacional emenda constitucional criando uma miniconstituinte revisora, que teria poderes para modificar determinados artigos, sem quorum qualificado de 3/5 normalmente exigido para alterações na Constituição. As mudanças seriam realizadas por maioria absoluta, em sessão conjunta da Câmara e do Senado.

Faça sua análise crítica sobre a constitucionalidade da propositura.

3. O ato administrativo praticado com desvio de finalidade deve ser invalidado ou revogado? Discorra sobre revogação e invalidação do ato administrativo em relação aos sujeitos, objeto, fundamentos, motivos e efeitos.

4. A Administração pode ser responsabilizada por danos resultantes de ato omissivo com fundamento na responsabilidade objetiva sem culpa prevista no art. 37, § 6º, da Constituição? Discorra sobre o assunto.

5. Através da Lei Estadual n.º 9.000, de 13 de fevereiro de 1985, Pedro Batista foi contemplado com uma pensão especial sempre no valor correspondente a 8 (oito) salários mínimos vigente no País. Em maio de 1989, quando da alteração do valor do salário mínimo, a Administração deixou de fazer a atualização do valor da pensão em múltiplos do salário. Pedro Batista impetrou mandado de segurança perante o  Tribunal de Justiça sendo, ao final, julgado procedente o pedido para que a pensão lhe fosse paga nos valores correspondentes a oito salários mínimos. O fundamento do acórdão é de que a pretensão estaria acobertada pelo direito adquirido.

Como Procurador do Estado, elabore o recurso adequado.

________________

VII Concurso Público para provimento de cargos de Procurador do Estado de Goiás ‑ Prova de Direito Constitucional e Direito Administrativo ‑ Banca Examinadora: NORIVAL DE CASTRO SANTOME o MARIA MAURA MARTINS MORAES TAWER. Goiânia, outubro de 1998.

G R U P O  I I

PROVA DE DIREITO CIVIL e PROCESSO CIVIL

Questão Prática (valor da questão: 40 pontos).

João da Silva e Maria da Silva, brasileiros, casados entre si, comerciantes, residentes e domiciliados em Goiânia‑GO, fizeram doação ao Estado de Goiás de uma área de 10.000 metros quadrados na cidade de Edéia‑GO, estabelecendo encargo para o donatário construir no local uma escola técnica, no prazo de 05 (cinco) anos.

O Estado de Goiás aceitou a doação com encargo nos termos propostos. Então, lavrou‑se escritura pública, seguida de regular registro imobiliário.

Independentemente da propositura de ação destinada à revogação da doação e sem qualquer autorização do donatário, 05 (cinco) anos e 01 (um) mês depois de efetivada a liberalidade, apenas João da Silva iniciou a construção de uma escola no local, argumentando que a comunidade necessitava com urgência de uma instituição de ensino e o Estado de Goiás estava omisso.

Atuando como Procurador do Estado de Goiás, adote a providência judicial apropriada.

Questões Subjetivas (valor das questões: 15 pontos cada uma).

1ª ‑ Indique as diferenças entre antecipação da tutela e medida liminar.

2ª ‑ Pode o Juiz, de ofício, declinar da competência, ignorando o foro de eleição, previsto em contrato de adesão? Justifique.

3ª ‑ O poder do sujeito ativo, nas situações jurídicas obrigacionais oriundas de contrato bilateral, cujas obrigações assumidas não são condicionais, nem foram por ele adimplidas, é de dominação direta sobre a coisa? Justifique.

4ª - A responsabilidade civil do Estado sujeita‑se à imprevisão dos fatos? Resposta fundamentada.

________________

7º Concurso Público para ingresso lia Carreira de Procurador do Estado de Goiás ‑ Prova de Direito Civil e Processo Civil ‑ Banca Examinadora: MARCOS ABREU E SILVA e HÉCTOR VALVERDE SANTANA, Goiânia, outubro de 1998.
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G R U P O  I I I

DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO DE PROCESSO DO TRABALHO

1ª) Extinção da obrigação tributária: prescrição intercorrente. (discorrer). ‑ Valor: 1.5 (um ponto e meio).

2ª) Constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte? Analise a questão à luz da doutrina e da jurisprudência. ‑ Valor o: 1.5 (um ponto e meio).

3ª) Processo judicial tributário: instrumentos à disposição da Fazenda Pública. (discorrer). ‑ Valor: 1.5 (um ponto e meio).

4ª) A CLT, no art. 840, § 1º, preceitua que “Sendo escrita, a reclamação deverá conter ... uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, ...”. Analisando o dispositivo neste particular, pergunta‑se: In casu, o legislador adotou a Teoria da Substanciação ou a Teoria da Individuação? (fundamente). ‑ Valor: 1.5 (um ponto e meio).

5ª) Caco Antibis, auxiliar de contabilidade, domiciliado em Goiânia, Goiás, foi admitido em 1º/05/80 pela CELEGO ‑ Companhia de Eletricidade de Goiás, pessoa jurídica de direito privado, constituída na modalidade de empresa de economia mista, com sede nesta Capital. Em 25/05/98, já contando com 35 (trinta e cinco) anos de serviço, Caco Antibis aposentou‑se espontaneamente perante o INSS ‑ Instituto Nacional do Seguro Social. No dia seguinte, por escrito, levou ao conhecimento do Presidente da Empresa o ato por ele praticado. Sem nenhuma formalidade, foi por este orientado a voltar ao seu posto de trabalho e continuar a prestar normal​mente os seus serviços. Posteriormente, em 20/07/98, atendendo à orientação da Procuradoria Geral do Estado, o Presidente da CELEGO ‑ Companhia de Eletricidade de Goiás, através da Portaria n.º 08/98, despediu Caco Antibis, sob o argumento de que, com a sua aposentadoria, aquele contrato de trabalho mantido pelas partes havia rompido em 25/05/98, nascendo a partir de então um segundo contrato de trabalho de forma tácita (CLT, art. 442), sendo este nulo de pleno direito por ausência de formalidades legais. Irresignado, Caco Antibis propôs uma ação trabalhista (distribuída para a 3ª junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia) em face da referida Empresa, alegando, em síntese, que a concessão da aposentadoria, por si só, não motiva a ruptura do contrato de trabalho, pois não é condição para que o INSS ‑ Instituto Nacional do Seguro Social conceda aquele benefício ao trabalhador, conforme preleciona o art. 54 da Lei n.º 8.213/91. Defende, assim, a unicidade do contrato de trabalho. Por fim, requereu (somente em relação ao segundo contrato de trabalho) o pagamento do aviso prévio, férias pro​porcionais mais um terço, 13º salário proporcional, FGTS + multa de 40% e multa do art. 477, §§ 6º e 8º da CLT.

Em 16/10/98 a Empresa foi notificada da referida ação. Diante do exposto, você, como Procurador(a) atuando nos interesses da CELEGO ‑ Companhia de Eletricidade de Goiás, tome a medida jurídica que o caso requer, elaborando a peça processual respectiva. ‑ Valor: 4.0 (quatro pontos).

________________

VII Concurso Público para provimento de cargos de Procurador do Estado de Goiás ‑ Prova Direito Tributário e Direito e Processo do Trabalho ‑ Banca Examinadora: ANTÔNIO GUIDO DE SIQUEIRA PRATTI e WEILLER JORGE CINTRA. Goiânia, outubro de 1998.
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